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CONTRATO N.º 258/2026 
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2026 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 01/2026 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ - 
CISCOPAR E A PESSOA JURÍDICA 
CREDENCIADA VITAL CLIN 

PROFISSIONAIS ASSOCIADOS S/S LTDA 

PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALIZADOS, 
PROCEDIMENTOS TERAPÊUTICOS 
MULTIPROFISSIONAIS, EXAMES DE 
APOIO DIAGNÓSTICO E 
PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
PARA ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS AO CISCOPAR. 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ – 
CISCOPAR, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 
73.449.977/0001-64, com sede administrativa na Rua Rodrigues Alves, n.º 1437, Jardim 
Coopagro, Toledo, Estado do Paraná, por meio de seu(ua) representante legal, o(a) Sr(a). 
Presidente, John Jeferson Weber Nodari, de ora em diante denominado CONTRATANTE, 
e o de outro lado a pessoa jurídica credenciada VITAL CLIN PROFISSIONAIS 
ASSOCIADOS S/S LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.114.216/0001-00, com sede à 
Rua Marechal Floriano, n.º 1188, bairro Centro, na cidade de Toledo, no Estado do 
Paraná, CEP 85900-275, neste ato representada pelo seu sócio administrador, Sr.ª Raul 
Carlos Dias, doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe a 
Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes; as Leis n.ºs 8.080/90 
e 8.142/90; as normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos (Lei 
n.º 14.133/2021); a Lei Estadual n.º 15.608/07; e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis à espécie, e, ainda, o objeto constante do Edital de 
Chamamento Público n.º 01/2026, RESOLVEM celebrar o presente contrato de prestação 
de serviços mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. O presente contrato tem por objeto a execução 
de serviços técnico-profissionais a ser prestados pelo CONTRATADO, por meio dos 
profissionais abaixo indicados e devidamente registrados no CNES, observado o disposto 
nos itens 6.1.2 e 6.1.3 do Edital, dentro das especialidades a seguir fixadas: (redação 
dada pela 3ª alteração do edital de chamamento público). 

 
Especialidade: Clínico Geral, com pós-graduação em Psiquiatria (atendimento em 
Saúde Mental). Profissional (número de registro): John Cesar Franz – CRM-PR n.º 
21.780. Procedimentos, conforme  
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Tabela CISCOPAR: Código 90.01.02.044 (92672) – Consulta em Saúde Mental. 

 
 

§ 1º Os serviços serão prestados pela CONTRATADA, nos termos desta Cláusula, a 
pacientes que lhe sejam encaminhados pelos órgãos do CONTRATANTE/SUS, dentro do 
horário previamente estabelecido. 

 
§ 2º É parte integrante do presente contrato o Protocolo Regional de Regulação 
Ambulatorial e Acordo de Nível de Serviço (SLA) – CISCOPAR, o qual deverá ser 
observado e cumprido em sua integralidade. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RELAÇÃO JURÍDICA DA CONTRATADA 

 
Parágrafo único: a prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo 
empregatício nem exclusividade de colaboração entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

 
I - Sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização exercidos pelo CONTRATANTE, 
bem como da normatividade suplementar exercidos pelo GESTOR/SUS sobre a execução 
do objeto deste contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa de controle e a 
autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei Orgânica 
da Saúde. 

II - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 
para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos 
ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde. 

III - A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento do 
paciente amparado pelo SUS, na hipótese de atraso superior a 90 (noventa) dias no 
pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as situações de calamidade 
pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e emergência. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
§ 1º A contratada deverá garantir que os profissionais, ao atenderem seus pacientes, 
mantenham postura e conduta éticas e profissionais regulamentadas pelos respectivos 
conselhos. 

 
§ 2º As credenciadas deverão: 
I - Cumprir integralmente o PROTOCOLO REGIONAL DE REGULAÇÃO 
AMBULATORIAL E ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA) – CISCOPAR, observando 
regras de fluxo, regulação, qualidade, prazos e critérios de aferição; 
II - Disponibilizar médicos especialistas regularmente inscritos no conselho competente e 

com RQE quando aplicável, indicando Responsável Técnico pela operação, nos termos 
exigidos pelo Edital e normativas profissionais; 

http://www.ciscopar.com.br/


CISCOPAR – Edital de Chamamento Público (3º Alteração) 

3 

Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná 
Rua Rodrigues Alves,1437 – Jd. Coopagro - Toledo – PR – CEP 85903-500 - CNPJ 73.449.977/0001-64 

http://www.ciscopar.com.br - Fone (45) 3252-3524 / 3277-7800 

 

 

III - Executar contrarreferência estruturada à Atenção Primária (APS/ABS), conforme 
campos, padrões e prazos definidos pelo CISCOPAR, garantindo completude e 
rastreabilidade do cuidado; 
IV - Atender aos SLAs de agendamento/atendimento e aos padrões de qualidade e 
segurança assistencial definidos pelo CISCOPAR, incluindo critérios mínimos de registro, 
conduta, encaminhamentos e orientações; 
V - Participar de capacitações operacionais (uso do IDS, fluxos e rotinas) sempre que 
convocada e assegurar que os profissionais cumpram as regras de segurança da 
informação aplicáveis ao ambiente do Consórcio; 

§ 3º Quando identificado paciente de URGÊNCIA/EMERGÊNCIA, o profissional médico 
fica obrigado a fazer o encaminhamento do paciente para o devido serviço seja por carta 
médica ou informando a Unidade de Saúde; 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
§ 1º A CONTRATADA se obriga a: 
I - prestar os serviços em estrita conformidade com o Contrato e com o Edital de 
Chamamento Público, com zelo e presteza, atendendo as normas técnicas profissionais 
que lhe forem aplicáveis aos serviços, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares. 
II - atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 
III - disponibilizar, no caso de prestador da área médica e suas especialidades, ao menos 
25 (vinte e cinco) vagas por mês para consultas. 
IV - não realizar atendimentos sem a exibição da Autorização/Guia respectiva, 
devidamente assinada por responsável do setor de agendamento do município 
consorciado e pelo usuário do serviço ou seu representante legal; 
V - encaminhar os procedimentos não passíveis de realização no nível de hierarquia do 
CISCOPAR para outro serviço, com a devida justificativa e caracterização diagnóstica; 
VI - fazer encaminhamento escrito dos pacientes/usuários que necessitam de internações 
hospitalares ou atendimento no Pronto Socorro; 
VII - não encaminhar pacientes/usuários atendidos por meio do CISCOPAR para seu 
consultório particular; 
VIII - cumprir as normas regulamentadoras e protocolos administrativos do CISCOPAR e 
manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes junto ao sistema do CISCOPAR; 
IX - observar integralmente o Código de Ética Profissional vigente; 
X - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 

XI - justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto no contrato; 
XII - fornecer ao paciente, sempre que for por ele requerido, demonstrativo dos valores 
pagos pelo SUS, pelo seu atendimento, na forma do disposto na Portaria/GM/ MS n. 
1.286/93; 
XIII - prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

XIV - refazer todos os serviços que forem considerados insatisfatórios ou que não 
atendam as especificações estabelecidas no Edital e seus anexos, sem que caiba 
qualquer acréscimo no custo contratado; 
XV - notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
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controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao 
CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do registro 
da alteração, cópia da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas; 
XVI - garantir continuidade dos serviços, responsabilizando-se pela substituição do seu 
profissional em caso de falta e/ou atraso e/ou abandono do seu dia de prestação dos 
serviços, por outro profissional devidamente habilitado de forma prévia no contrato. 
a) caso a CONTRATADA necessite substituir qualquer profissional responsável pela 
execução dos serviços, apresentar, de forma prévia, proposta de substituição para 
aprovação do CONTRATANTE, que será feita por escrito, fundamentada e instruída com 
os documentos necessários à comprovação do preenchimento dos requisitos previstos no 
Edital pelo respectivo profissional, a ser submetida à análise do Agente de Contratação e, 
caso este julgue necessário, também à análise de Comissão Especial de Credenciamento 
do CISCOPAR. Em caso de aprovação, o atendimento de pacientes pelo novo profissional 
somente poderá iniciar após a celebração do respectivo aditivo contratual ou do ato de 
apostilamento. 
XVII - Bloqueios, cancelamentos ou redução de oferta previamente disponibilizada 
somente serão admitidos em situações excepcionais, devidamente justificadas pelo 
prestador, mediante comunicação formal ao CISCOPAR com antecedência mínima de 7 
(sete) dias úteis, salvo casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovada. 
a) As agendas canceladas deverão ser integralmente repostas pelo prestador, 
preferencialmente para os mesmos usuários, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
mantendo-se o quantitativo contratado/ofertado para o período; 
XVIII - responsabilizar-se pelo pagamento dos seus profissionais; 

XIX - apresentar as requisições contendo as autorizações dos procedimentos liberados 
pelo gestor municipal, bem como a fatura em meio virtual e mediante a utilização do 
software disponibilizado pelo CISCOPAR; 
XX - manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no Edital de Chamamento Público, devendo comunicar ao 
CISCOPAR qualquer alteração que possa interferir na manutenção ou execução do 
contrato; 
XXI - repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de 
responsabilidade dos seus profissionais, qualquer objeto do CONTRATANTE e/ou de 
terceiros que tenha sido danificado ou extraviado; 
XXII - providenciar que seus profissionais portem crachá de identificação quando da 
execução do objeto à CONTRATANTE; 
XXIII - aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato; 
XIV - manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do objeto, devendo orientar os seus profissionais e 
empregados nesse sentido. 
XXV - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato administrativo, 
sendo-lhe parcialmente concedida, no caso de Laboratório de Análises Clínicas, a 
subcontratação da prestação do serviço de Laboratórios de Apoio, mediante a 
apresentação prévia dos documentos exigidos no Edital de Chamamento Público, cuja 
responsabilidade ficará expressamente a cargo da CONTRATADA; 

XXVI - permitir a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato 
administrativo; 
XXVII - assumir a responsabilidade exclusiva e integralmente por todos os encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas, sociais e comerciais previstos na legislação em vigor, 
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obrigando-se a saldá-los na época própria, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CISCOPAR, uma vez que os seus profissionais não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
XXVIII - assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus profissionais quando execução do objeto ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência da Contratante, inclusive por danos causados a 
terceiros; 
XXIX - responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder 
pelos danos causados ao CISCOPAR ou a terceiros na execução dos mesmos. 
XXX - Cumprir integralmente o PROTOCOLO REGIONAL DE REGULAÇÃO 
AMBULATORIAL E ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA) – CISCOPAR, observando 
regras de fluxo, regulação, qualidade, prazos e critérios de aferição; 

XXXI - Novas tecnologias que venham a ser implementadas, devidamente 
regulamentadas pelo Consórcio, deverão ser adotadas pela contratada para perfeito 
cumprimento da execução dos serviços. 
XXXII - Disponibilizar médicos especialistas regularmente inscritos no conselho 
competente e com RQE quando aplicável, indicando Responsável Técnico pela operação, 
nos termos exigidos pelo Edital e normativas profissionais; 
XXXIII - Executar contrarreferência estruturada à Atenção Primária (APS/ABS), conforme 
campos, padrões e prazos definidos pelo CISCOPAR, garantindo completude e 
rastreabilidade do cuidado; 
XXXIV - Atender aos SLAs de agendamento/atendimento e aos padrões de qualidade e 
segurança assistencial definidos pelo CISCOPAR, incluindo critérios mínimos de registro, 
conduta, encaminhamentos e orientações; 
XXXV - Participar de capacitações operacionais (uso do IDS, fluxos e rotinas) sempre que 
convocada e assegurar que os profissionais cumpram as regras de segurança da 
informação aplicáveis ao ambiente do Consórcio; 
XXXVI - A Credenciada e seus profissionais deverão cumprir integralmente as normas 
vigentes do CFM aplicáveis e as demais regras dos Conselhos Profissionais pertinentes, 
incluindo sigilo, conduta ética, responsabilidade técnica, publicidade e demais requisitos 
regulatórios. 

§ 2º A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer 
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato. 

 
§ 3º A CONTRATADA responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita ao 
paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da 
execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
Parágrafo único: São obrigações do CISCOPAR: 

I - comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade manifestada na 
execução do Contrato e notificá-la para corrigir essas irregularidades no prazo a ser fixado; 
II - efetuar o pagamento dos serviços na forma e condições aprazadas no Contrato; 

III - proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da prestação de 
serviços; 
IV - implantar de forma adequada a supervisão permanente dos serviços de modo a obter 
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resultado correto e eficaz; 
V - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada com relação ao objeto deste Contrato; 
VI - assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom 
desempenho. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

 
§ 1º A CONTRATADA é responsável integralmente pela indenização de dano causado 
direta ou indiretamente ao CISCOPAR, ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros, 
decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos na área de prestação dos 
serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso contra a CONTRATADA. 

§ 2º A CONTRATADA fica obrigada a arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de 
quaisquer de seus profissionais ou prepostos, obrigando-se, igualmente, a quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato; 

§ 3º Fica a CONTRATADA obrigada também a assumir todos os encargos de possível 
demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do objeto, originariamente 
ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

 
§ 4º A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, nos 
termos da legislação referente às licitações e contratos administrativos. 

 
§ 5º A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de vícios e danos 
causados por defeitos relativos à prestação dos serviços nos estritos termos do art. 14 da 
Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR 

 
§ 1º O CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA, pelos serviços 
efetivamente prestados, a importância correspondente aos honorários profissionais, de 
acordo com a Tabela Própria de Valores dos Procedimentos do CISCOPAR, instituída 
pela Resolução n.º 01/2021 e atualizações posteriores (disponível no endereço eletrônico 
www.ciscopar.com.br). 

I - As pessoas jurídicas credenciadas somente serão remuneradas pelos procedimentos que 
efetivamente forem prestados aos respectivos pacientes SUS pelos profissionais 
responsáveis pela execução dos serviços que se encontrem previamente indicados no 
contrato administrativo celebrado com o Consórcio, sendo vedada a substituição retroativa 
de prestadores. 

 
§ 2º O limite financeiro anual deste contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
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CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
§ 1º As despesas dos serviços realizados por força deste Contrato, nos termos e limites 
do serviço efetivamente prestado pela CONTRATADA, correrão à conta de dotação 
consignada no orçamento do CONTRATANTE, alocados nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
01.001 – Serviços Administrativos 
1030210002.001 - Manutenção das Atividades Administrativas 
3.3.90.39.00.00 – 11 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.39.50.30 – Serviços e Procedimentos em Saúde de Média e Alta Complexidade 
Fonte: 0 
01.002 – Serviços de Saúde 
1030212202.030 – Manutenção das Atividades Centro Atenção Psicossocial, Alcool e 
Drogas – CAPS AD 
3.3.90.39.00.00 – 61 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.39.50.30 –Serviços e Procedimentos em Saúde de Média e Alta Complexidade 
Fonte: 659 e 1496 
1030211002.038 – Serviço de Atendimento aos Municípios 
3.3.90.39.00.00 – 31 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.39.50.30 – Serviços e Procedimentos em Saúde de Média e Alta Complexidade 
Fonte: 0 e 496 

§ 2º O CONTRATANTE, mediante verificação prévia dos serviços efetivamente prestados 
pela CONTRATADA, é o responsável pelo pagamento de serviços contratados até o 
montante previsto na Tabela Própria de Valores dos Procedimentos e atualizações 
posteriores. 

§ 3º Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações 
próprias que forem aprovadas para os mesmos. 

 
CLÁUSULA NONA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
§ 1º Para o recebimento dos valores devidos, a pessoa jurídica credenciada deverá 
apresentar, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, a documentação referente aos serviços 
prestados no mês anterior, composta de: 
a) Fatura ou nota fiscal correspondente, sem rasuras, em data legível e emitida com o 
mesmo CNPJ da pessoa jurídica credenciada; 
b) Guias de atendimento, devidamente assinadas e carimbadas pelo servidor municipal 
responsável pelo agendamento, pelo usuário atendido (ou seu representante legal) e pelo 
prestador de serviço; 
c) Relação nominal dos pacientes atendidos; 
d) Relatórios e documentos técnicos referentes aos serviços prestados; 

e) Pedidos médicos originais dos procedimentos realizados (sendo admitidas cópias 
apenas mediante justificativa formal do Município que realizou o agendamento); 
f) Indicação expressa do número do contrato, do nome e CNPJ do CISCOPAR (CNPJ nº 
73.449.977/0001-64). 
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§ 2º O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal e após conferência e validação dos documentos pelos setores competentes do 
CISCOPAR. 

§ 3º A liberação do pagamento ficará condicionada: 

I - à entrega completa e regular da documentação exigida neste item; 
II - à validação dos serviços executados pelo setor competente; e 

III - à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da contratada, mediante 
apresentação das seguintes certidões válidas: 
a) Certidão Conjunta de Débitos Federais e Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Tributos Estaduais. 
c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Tributos Municipais; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

III - as certidões deverão ser enviadas por meio eletrônico no endereço 
notaciscopar@gmail.com, juntamente à nota fiscal. 

§ 4º O pagamento será efetuado exclusivamente por transferência eletrônica bancária 
para conta corrente de titularidade do contratado, no Banco do Brasil, agência 05878, 
conta corrente 207322. 

 
§ 5º Havendo erro ou inconsistência na nota fiscal ou em qualquer documento que impeça 
a liquidação da despesa, esta será devolvida à credenciada para correção, devendo ser 
reapresentada na competência seguinte, sem qualquer ônus para o CISCOPAR. O novo 
documento deverá ser acompanhado do original inutilizado mediante carimbo próprio. 

 
§ 6º O CISCOPAR poderá realizar análises técnicas, financeiras e auditorias sobre os 
documentos apresentados, podendo efetuar glosas totais ou parciais dos valores 
cobrados, sem ônus para o Consórcio. A credenciada deverá prestar todos os 
esclarecimentos e complementações solicitadas. 

 
§ 7º No caso de glosas, o CISCOPAR comunicará formalmente a credenciada, que poderá 
corrigir ou justificar as falhas na competência subsequente. Se constatada glosa indevida, 
o valor correspondente será compensado no faturamento seguinte. 
a) No caso de glosas, o CISCOPAR comunicará formalmente a credenciada, que poderá 
corrigir ou justificar as falhas na competência subsequente. Se constatada glosa indevida, 
o valor correspondente será compensado no faturamento seguinte. 
b) A aplicação da glosa limita-se à adequação do pagamento aos serviços efetivamente 
executados em conformidade com os parâmetros contratualmente estabelecidos, não 
afastando a possibilidade de apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, 
quando cabíveis, mediante processo administrativo próprio, com observância do 
contraditório e da ampla defesa. 

16.11. Caso ocorra erro, falha ou atraso no processamento das contas por culpa exclusiva 
do CISCOPAR, o pagamento referente aos serviços efetivamente prestados será 
garantido no prazo contratual, tomando-se como base os valores pagos no mês anterior, 
sem incidência de multa, juros ou quaisquer encargos financeiros. 

 
§ 8º Caso ocorra erro, falha ou atraso no processamento das contas por culpa exclusiva 
do CISCOPAR, o pagamento referente aos serviços efetivamente prestados será 
garantido no prazo contratual, tomando-se como base os valores pagos no mês anterior, 
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sem incidência de multa, juros ou quaisquer encargos financeiros. 
 

§ 9º O pagamento não será realizado em relação às guias de atendimento sem 
comprovação do comparecimento do paciente, seja por meio de assinatura física, 
identificação digital ou outro mecanismo eletrônico validado pelo CISCOPAR. 

 
§ 10 É expressamente vedada a cobrança de qualquer sobretaxa, adicional, taxa 
administrativa, encargo financeiro ou valor diverso daquele fixado na Tabela de 
Procedimentos vigente do CISCOPAR, inclusive valores referentes à emissão, impressão 
ou fornecimento de laudos, relatórios, resultados de exames ou quaisquer documentos 
complementares, sob pena de aplicação das sanções contratuais cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO PREÇO 

 
Parágrafo único: Os valores dos procedimentos contratados permanecerão inalterados 
durante o período de vigência da Tabela de Procedimentos do CISCOPAR, contado a 
partir da data de publicação deste Chamamento Público. 
I - A referida Tabela poderá ser revista mediante proposta do Conselho Regional de 
Secretários Municipais de Saúde – CRESEMS, devidamente aprovada pela Assembleia 
Geral do CISCOPAR, ocasião em que os valores contratuais serão automaticamente 
atualizados, dispensando a formalização de termo aditivo específico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO 

 
§ 1º O CISCOPAR designará formalmente um servidor responsável pela fiscalização do 
contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar e 
registrar o cumprimento das obrigações contratuais, verificar a qualidade e a regularidade 
dos serviços executados e comunicar eventuais falhas, irregularidades ou 
descumprimentos à Secretaria Executiva. 
I - O fiscal designado deverá manter registro das ocorrências relevantes em relatório 
próprio ou termo circunstanciado, comunicando imediatamente à autoridade competente 
quaisquer fatos que possam ensejar sanções, glosas ou rescisão contratual. 
II - Ficam designadas para fiscalização e acompanhamento da execução do contrato os 
servidores: 
a) Fiscal de Contrato: Christofer Moraes Balen, Médico Psiquiatra; e 
b) Fiscal do Contrato Substituto(a): Thiago Henrique Vieira Sandoval, Médico Psiquiatra. 

 
§ 2º A execução do presente Contrato será avaliada mediante procedimentos de 
supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas neste contrato, e de quaisquer outros dados necessários ao 
controle e avaliação dos serviços prestados. 
I - Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, 
ser realizada auditoria especializada. 

§ 3º A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não 
eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE ou 
para com os pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 
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§ 4º A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados 
pelos servidores do CONTRATANTE designados para tal fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O 
CASO DE INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS 

 
§ 1º Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, ou pelo cometimento de 
qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o CISCOPAR poderá, 
assegurada a prévia defesa e o contraditório, determinar o descredenciamento da pessoa 
jurídica e aplicar as sanções previstas no art. 156 da referida Lei, sem prejuízo das demais 
medidas cabíveis, observadas as seguintes disposições: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura mensal correspondente, em 
caso de inexecução contratual ou descumprimento injustificado de obrigação, facultada a 
cumulação com outras penalidades; 
c) Impedimento de licitar e contratar com o CISCOPAR pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos; 
e) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor bruto faturado no mês da infração, no caso 
de prestação de serviços com seguro vencido, suspenso, insuficiente ou em desacordo 
com o item 6.3, sem prejuízo da suspensão dos agendamentos até a regularização. 
I - A apuração da responsabilidade, bem como as penalidades cabíveis a cada caso, 
seguirão o estabelecido na Instrução Normativa nº 001/2026 que dispõe sobre o Processo 
Administrativo de Apuração de Responsabilidade (PAAR) por infrações previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e legislações correlatas, e estabelece as normas e procedimentos 
para aplicação de sanções a licitantes e contratados no âmbito do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR. 

§ 2º A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados ao CISCOPAR, sejam eles materiais, financeiros ou de 
imagem institucional. 

 
§ 3º As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas cumulativamente 
quando as circunstâncias assim justificarem. 

§ 4º As multas deverão ser recolhidas ao CISCOPAR no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis contados da notificação da decisão definitiva, podendo, alternativamente, ser 
descontadas de pagamentos devidos à credenciada. 

 
§ 5º Durante o curso do processo administrativo de apuração de responsabilidade, 
instaurado nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser suspenso ou retido 
o pagamento de valores devidos à contratada, quando houver indícios consistentes de 
dano ao erário, irregularidade grave ou inexecução contratual, até a decisão final da 
autoridade competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO DESCREDENCIAMENTO 
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§ 1º O instrumento de credenciamento poderá ser rescindido unilateralmente pelo 
CISCOPAR, mediante prévia instauração de Processo Administrativo de Apuração de 
Responsabilidade, nos termos da Instrução Normativa nº 001/2026, que regulamenta a 

apuração de infrações e a aplicação de sanções no âmbito do CISCOPAR, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, sem direito a indenização, nas seguintes hipóteses, 
devidamente apuradas e motivadas: 
a) descumprimento total ou parcial, ou cumprimento irregular, das cláusulas contratuais, 
quando caracterizada infração contratual relevante; 
b) atraso injustificado no início da prestação dos serviços, após notificação formal e 
concessão de prazo para regularização, quando cabível; 
c) paralisação da prestação dos serviços sem justa causa, capaz de comprometer a 
continuidade do atendimento aos usuários; 
d) existência de reclamações formalizadas por pacientes ou usuários, devidamente 
apuradas, cuja gravidade ou reincidência comprove falha relevante na prestação dos 
serviços; 
e) subcontratação, cessão ou transferência do objeto contratual, total ou parcial, sem 
autorização prévia do CISCOPAR, bem como operações societárias que 
comprovadamente comprometam a execução contratual; 
f) descumprimento reiterado de determinações formais da fiscalização do contrato, desde 
que relacionadas à execução do objeto; 
g) cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, nos termos do § 1º do art. 
117 da Lei nº 14.133/2021; 
h) razões de interesse público supervenientes e devidamente motivadas, que tornem 
inviável a manutenção do credenciamento, observado o devido processo legal; 
i) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, que inviabilizem 
de forma definitiva a execução do contrato; 
j) perda superveniente das condições de habilitação exigidas para o credenciamento; 

k) demais hipóteses expressamente previstas na Lei nº 14.133/2021, desde que 
aplicáveis ao caso concreto e precedidas do devido processo administrativo; 
l) perda, cancelamento, suspensão ou insuficiência das condições mínimas do Seguro de 
Responsabilidade Civil, exigido neste Edital, não sanada no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contado da notificação formal do CISCOPAR. 

§ 2º O descredenciamento também poderá ocorrer de forma amigável, mediante mútuo 
acordo entre as partes, desde que não acarrete prejuízo ao CISCOPAR e que conste 
justificativa formal aprovada pela Secretaria Executiva. 

 
§ 3º É facultado à contratada solicitar o descredenciamento voluntário, desde que o faça 
mediante notificação formal ao Setor de Licitações do CISCOPAR com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias. 
I - Caso a interrupção imediata dos atendimentos possa causar prejuízo à população, o 
CISCOPAR poderá determinar que a prestação dos serviços seja mantida durante o 
referido prazo, sem prejuízo da aplicação de penalidades se houver negligência ou 
descontinuidade injustificada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 
§ 1º O prazo de execução contratual será de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
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instrumento, e o prazo de vigência acrescido de 60 (sessenta) dias, exclusivamente para 
fins de pagamento. O contrato poderá ser renovado por iguais e sucessivos períodos, 
desde que atendidos os requisitos previstos no art. 107 da Lei nº 14.133/2021 e mantidas 
as condições de habilitação. 

 
§ 2º Para a renovação do contrato, a pessoa jurídica deverá, previamente à prorrogação, 
apresentar, no mínimo, os seguintes documentos atualizados: 
a) Alvará de Funcionamento vigente; 

b) Licença Sanitária vigente; 
c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidões Negativas ou Positivas com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais e 
Municipais; 
e) Certificado de Regularidade do FGTS; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme o Título VII-A da CLT; 

g) Comprovação de vigência do Seguro de Responsabilidade Civil (apólice e comprovante 
de pagamento do prêmio), observados os requisitos do item 6.3. 

 
I - Ao prestador enquadrado nos itens 6.1.1 e 6.1.2 do Edital não se aplicará a exigência 
da alínea “b” deste parágrafo, aceitando-se, quanto à alínea “a”, o alvará relativo à 
atividade administrativa de sua sede (incluído pela 3ª alteração do edital de chamamento 
público). 

 
§ 3º A critério do CISCOPAR, poderão ser exigidos outros documentos complementares 
constantes do item 6 deste Edital, sempre que necessários à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação ou à atualização cadastral da credenciada. 

§ 4º Na hipótese de ausência ou irregularidade documental verificada na fase de 
renovação, o caso será submetido à Secretaria Executiva do CISCOPAR, que deliberará 
motivadamente sobre a prorrogação ou não do contrato. Em caso de aprovação 
condicionada, poderá ser fixado prazo improrrogável para a entrega dos documentos 
faltantes, sob pena de rescisão contratual e descredenciamento. 

 
§ 5º Atendendo ao princípio da eficiência, em que a Administração Pública tem o dever 
de conduzir seus processos de forma a buscar alcançar os melhores resultados com o 
mínimo de recursos e de forma célere, sem prejuízo da qualidade dos serviços prestados, 
poderão ser aceitos para a renovação dos contratos, sob decisão da Secretaria Executiva, 
a apresentação do protocolo de renovação da Licença Sanitária. 
I - O prestador deverá apresentar a Licença Sanitária dentro do prazo de até 90 (noventa) 
dias, período no qual a agenda dos profissionais permanecerá bloqueada para 
atendimentos. 
II - A não apresentação da Licença Sanitária com validade dentro do período definido no 
inciso I resultará na rescisão do contrato. 

§ 6º Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade 
operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a 
revisão das condições ora estipuladas. 

 
§ 7º O Termo Aditivo de Prorrogação Contratual, de celebração obrigatória, fará parte 
integrante deste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

§ 1º Mediante termo aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da 
CONTRATADA e as necessidades do CONTRATANTE, os contratantes poderão fazer 
acréscimos nos valores limites deste contrato, durante o período de sua vigência, 
incluídas as prorrogações, mediante justificativa aprovada pelo CISCOPAR. 

 
§ 2º Qualquer das alterações do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma 
da legislação referente às licitações e contratos administrativos, ressalvado casos 
específicos que poderão ser registrados por simples apostilamento ao Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

 
Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Protocolo nº 2297/2026, que lhe 
deu causa com esteio na Inexigibilidade de Licitação n.º 01/2026 e seus anexos, ao Edital 
de Chamamento Público n.º 01/2026 e ao requerimento apresentado pela Credenciada, 
sendo que todos esses documentos integram o presente Contrato, independentemente 
de sua transcrição. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS (LGPD), LEI N.º 13.709/2018 

 
§ 1º A CONTRATADA declara expresso consentimento de que a CONTRATANTE irá 
coletar, tratar e compartilhar os dados necessários ao cumprimento do Contrato 
Administrativo celebrado, nos termos do Art. 7.º, juntamente com o Art. 23 e seguintes da 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 
§ 2º A CONTRATADA é cientificada que os dados pessoais são utilizados por este órgão, 
e que poderão ser descentralizados a terceiros, nos casos de necessidade para execução 
da atividade pública e/ou cumprimento do Contrato, segundo disposição do Art. 6.º da Lei 
13.709/2018. 

 
§ 3º A CONTRATADA estará sujeita às sanções descritas no Art. 52 e seguintes da Lei 
13.709/2018, pelas infrações cometidas, isentando integralmente a CONTRATANTE pelo 
uso indevido dos dados coletados de terceiros que possam ser repassados ao Consórcio. 

 
§ 4º Em situação de utilização de dados pessoais pela CONTRATADA para prestação de 
serviços para este Consórcio, esta deverá, obrigatoriamente, cientificar o(a) 
paciente/interessado de forma clara e precisa sobre a utilização de dados, e, se 
necessário, sobre o compartilhamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial do CISCOPAR, até o 5º 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao da data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Toledo (PR), com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do 
presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes. 

 
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em duas (02) 
vias de igual teor e forma para um único efeito. 

Toledo/PR, 13 de outubro de 2026. 
 
 

 

JOHN JEFERSON WEBER NODARI 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ - 
CISCOPAR 

 
 
 

 

ADMINISTRADOR 
VITAL CLIN PROFISSIONAIS ASSOCIADOS S/S LTDA 

Raul Carlos Dias 
Sócio Administrador 
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